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DELIBERAÇÃO Nº 038/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 154219/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Assunto: Cancelamento de RRT retificado e substituído.
I – Relatório:

O setor de fiscalização apresentou proposição nos seguintes termos:

Proposição 01
Cancelamento de RRT’s Retificados sem a constituição do devido processo administrativo e mediante imediata aprovação pelo analista arquiteto e urbanista.

Justificativa - As solicitações de cancelamento de RRT’s que foram retificados (tanto do RRT original como de todos os demais que possam ter retificado o original), por se tratar de uma solicitação incorreta, considerando que estes RRT’s já estão invalidados pelo Retificador, deverão ser aprovados de plano pelo Analista Arquiteto e Urbanista, sem a constituição de processo administrativo visando a eliminação destas pendências no SICCAU – Sistema de Informação e Comunicação do CAU -, cabendo ao servidor ater-se apenas ao último RRT, por ser o registro definitivo que cancela os efeitos dos anteriores. A deliberação no requerimento terá a seguinte redação:

Proposta de Procedimento Padrão: 
Deliberação da CEP: “Cancelamento de Registro de Responsabilidade Técnica. Requerimento deferido pelo CAU/RS, conforme Deliberação nº 038/2014 da CEP. Cancelamento do RRT Retificado, haja vista que as informações constantes nele foram retificadas pelo RRT Retificador”.
II – Análise Jurídica da Proposição: 

O tema da proposição nos remete à Resolução nº 24 do CAU/BR, que dispõe sobre as providências a serem adotadas pelo CAU/RS em caso de baixa de RRT, cancelamento e nulidade dos Registros de Responsabilidade Técnica (RRT). 

De fato, a Resolução nº 24, quando trata das hipóteses de cancelamento do RRT, nos artigos 25, 26 e 27, traz apenas duas hipóteses para o cancelamento do RRT, quais sejam: nos casos em que nenhuma atividade técnica descrita foi executada e nos casos em que o contrato a que o RRT se refere não foi executado. 

Vê-se que a Resolução nº 24 não trata, explicitamente, da hipótese de dar-se o cancelamento do RRT Original quando há a superveniência de um RRT Retificador. Essa situação configura-se em uma lacuna deixada pela Resolução nº 24.  Em vista das duas únicas hipóteses trazidas pela Resolução nº 24 para o cancelamento do RRT, a solicitação de cancelamento do RRT Retificado soa como uma solicitação incorreta. Nesse aspecto, o setor de fiscalização verifica, com razão, a impropriedade do requerimento feito por arquiteto e urbanista.

Se o caso não é para pedido de cancelamento, tampouco o é para solicitação de baixa do RRT Retificado. À luz do art. 22 da Resolução nº 24, a baixa de um RRT dá-se por motivos como: (a) a conclusão das atividades; (b) por interrupção da obra ou serviços técnico quando ocorrer rescisão contratual, paralisação da obra ou serviço técnico, retirada do arquiteto e urbanista da condição de responsável técnica; e (c) se o arquiteto e urbanista deixar de integrar a pessoa jurídica contratada. Ocorre que em nenhum desses motivos acima está inserido o pedido de baixa de RRT Retificado. 

Entretanto, mesmo que seja considerado incorreto solicitar o cancelamento do RRT Retificado, o requerimento “incorreto”, feito pelo arquiteto e urbanista, deve ser apreciado por esta Autarquia Federal, em razão de que o interessado solicita providências da Administração Pública acerca da regularidade de seus registros pessoais. Ademais, consoante o art. 48, da Lei 9.784/99, que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, a administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência.  

O art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República, assegura a todos, no âmbito judicial e administrativo a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. No caso em questão, o simples despacho do servidor analista arquiteto e urbanista, no sentido de aprovar de plano a solicitação de cancelamento, é, sem dúvida, medida célere. Todavia, esse procedimento encontra um óbice no art. 27 da Resolução nº24 do CAU/BR. É que, conforme o dispositivo em comento, todo requerimento de cancelamento do RRT deverá constituir processo administrativo a ser encaminhado à Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF, a quem caberá decidir sobre a questão. Justamente, a exigência de instauração do processo administrativo e a exigência de decisão pela Comissão de Exercício Profissional (CEP) demandam maior cautela da Administração Pública. 

A questão central é se haveria necessidade de instaurar processo administrativo com decisão pela CEP nos casos de solicitação de cancelamento de RRT Retificado. A resposta, à primeira vista é sim. 

Na perspectiva do Direito Administrativo, o processo administrativo é condição para formalização dos atos administrativos. Na lição de FERNANDA MARINELA, hoje, o processo administrativo “é elemento indispensável”. O processo administrativo é útil e necessário para a Administração Pública, eis que, através dele, a administração possui um mecanismo de documentação da sua atuação; através dele a administração promove a transparência da ação estatal, viabiliza controle das atividades dos agentes públicos, e se revela como instrumento de fundamentação da conduta e legitimidade da atividade administrativa, inibindo condutas arbitrárias. 

MARINELA perora que “a Corte Suprema hoje decide que a regra é a adoção do processo como medida indispensável à atuação da Administração”. (Direito Administrativo. Editora Impetus: 2014, pg.1113). E a jurista complementa ainda que “a exigência do processo também está para os que exercem função pública fora da Administração Direta, como por exemplo, os conselhos de classe, as empresas públicas, além de outras”. (Idem, pg. 1114).

Daí a necessidade de processo administrativo em toda a atividade administrativa. 

Entretanto, há circunstâncias em que esse processo administrativo pode ser mitigado, reduzido a um simples mecanismo de documentação, sobretudo, quando não há imposição de deveres, ônus, obrigações e restrição de direitos ao administrado. No caso dos RRT’s Retificados, percebe-se o mecanismo de documentação é eletrônico e tramita no Sistema de Informação e Comunicação do CAU (SICCAU). Portanto, há um processo administrativo eletrônico em que o requerente solicita o cancelamento do registro eletrônico. 

Assim, não há que se falar em ausência de processo administrativo. 

A segunda questão central, que merece cautela nesses casos, é se a decisão da CEP pode ser uniforme para todos os casos de solicitação de cancelamento de RRT Retificado. 

Essa questão remete-nos a algumas ponderações. 

A primeira ponderação é que o cancelamento do RRT Original não produzirá nenhum prejuízo para o requerente (arquiteto e urbanista interessado), e nem para terceiros, haja vista que o RRT Retificador cancela, por assim dizer, os efeitos do RRT Retificado. Em outras palavras, o RRT Retificador substitui o RRT Retificado, cancelando os efeitos do anterior.

Nesse passo, é importante que se abra um parêntese para que se compreenda o RRT como um ato administrativo. A Lei 12.378/2010, em seu artigo 45, obriga os arquitetos e urbanistas a registrarem toda realização de obra ou serviço técnico no Conselho de Arquitetura e Urbanismo. Assim, informada a realização do trabalho e serviço técnico por arquiteto e urbanista deve a Autarquia Profissional efetuar o registro de responsável técnico. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) tem como funções precípuas orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional da Arquitetura. O RRT auxilia o CAU a cumprir sua função de fiscalização. 

A segunda ponderação é que sendo o RRT Retificado um ato administrativo válido sua retirada pelo Poder Público não pode dar-se por invalidação e anulação, em função de que não há vício em sua formação. A retirada do RRT Retificado deve dar-se pelo instituto da Revogação, cujo conceito é descrito por FERNANDA MARINELA do seguinte modo: “Revogação é a extinção de um ato administrativo ou de seus efeitos por outro ato administrativo, efetuada por razões de conveniência e oportunidade, respeitando-se os efeitos precedentes” (MARINELA, Direito Administrativo, Editora Impetus: 2014, pg. 335). No que tange aos seus efeitos, “a revogação é um ato administrativo que retira outro que, embora válido, não é conveniente, portanto não deve ser mantido para o futuro” (idem, pg. 336).  Assim, o que comumente ouvimos chamar de “cancelamento” na verdade é a aplicação do instituto da revogação. 

A conveniência da revogação dos RRT Retificados para o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS), no caso em apreço, está em aperfeiçoar e conferir celeridade às rotinas de fiscalização, eliminando de forma célere pendências no Sistema de Informação e Comunicação do CAU. Como a revogação do RRT Retificado é requerida pelo próprio arquiteto e urbanista interessado e não há prejuízo para terceiros, pode a Administração Pública revogar o RRT Retificado, retirando o ato administrativo.

Por fim, cabe ressaltar que a Lei 9.784/99, não impede que seja conferida uma decisão uniforme para assuntos da mesma natureza. De acordo com o §2º, do art. 50, na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados. Desse modo, como o caso em apreço trata de deliberação da CEP que tende a ser uniforme para todas as solicitações de cancelamento/revogação do RRT Retificado (assuntos de mesma natureza), não há impedimento de que tal deliberação da CEP contemple uma decisão uniforme para todos os pedidos dessa natureza.

Proposição 02
Cancelamento de RRT’s que foram substituídos, sem a constituição do devido processo administrativo, e mediante imediata aprovação pelo analista arquiteto e urbanista.

Justificativa - As solicitações de cancelamento de RRT’s que foram substituídos por outro de igual teor, ocorrência em função de desconhecimento ou esquecimento por parte do Arquiteto do RRT retificador, ou ainda por não poder aguardar a compensação no SICCAU da quitação do RRT original para posterior retificação. Portanto, são registros duplos para a mesma obra ou serviço. Deverão se aprovados de plano pelo analista arquiteto e urbanista, sem a constituição de processo administrativo, visando à eliminação destas pendências no SICCAU. A deliberação no requerimento terá a seguinte redação:

Proposta de Procedimento Padrão: 
Deliberação da CEP: “Cancelamento de Registro de Responsabilidade Técnica. Requerimento deferido pelo CAU/RS, conforme Deliberação nº 038/2014 da CEP. Cancelamento do RRT Substituído, haja vista que foi registrado outro RRT de igual teor”.
II – Análise da Proposição: 

A Resolução nº 24, quando trata das hipóteses de cancelamento do RRT, nos artigos 25, 26 e 27, traz apenas duas hipóteses para o cancelamento do RRT, quais sejam: nos casos em que nenhuma atividade técnica descrita foi executada e nos casos em que o contrato a que o RRT se refere não foi executado. 

Vê-se que a Resolução nº 24 não trata, explicitamente, da hipótese de dar-se o cancelamento do RRT quando há a superveniência de outro RRT de igual teor. Essa situação configura-se em uma lacuna deixada pela Resolução nº 24.  Em vista das duas únicas hipóteses trazidas pela Resolução nº 24 para o cancelamento do RRT, a solicitação de cancelamento do RRT Substituído soa como uma solicitação incorreta. Nesse aspecto, o setor de fiscalização verifica, com razão, a impropriedade do requerimento feito por arquiteto e urbanista.

Se o caso não é para pedido de cancelamento, tampouco o é para solicitação de baixa do RRT Substituído. À luz do art. 22 da Resolução nº 24, a baixa de um RRT dá-se por motivos como: (a) a conclusão das atividades; (b) por interrupção da obra ou serviços técnico quando ocorrer rescisão contratual, paralisação da obra ou serviço técnico, retirada do arquiteto e urbanista da condição de responsável técnica; e (c) se o arquiteto e urbanista deixar de integrar a pessoa jurídica contratada. Ocorre que em nenhum desses motivos acima está inserido o pedido de baixa de RRT Substituído. 

Entretanto, mesmo que seja considerado incorreto solicitar o cancelamento do RRT Substituído, o requerimento “incorreto”, feito pelo arquiteto e urbanista, deve ser apreciado por esta Autarquia Federal, em razão de que o interessado solicita providências da Administração Pública acerca da regularidade de seus registros pessoais. Ademais, consoante o art. 48, da Lei 9.784/99, que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, a administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência.  

Oportuno frisar que o art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República, assegura a todos, no âmbito judicial e administrativo a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. No caso em questão, o simples despacho do servidor analista arquiteto e urbanista, no sentido de aprovar de plano a solicitação de cancelamento, é, sem dúvida, medida célere. Todavia, esse procedimento encontra um óbice no art. 27 da Resolução nº24 do CAU/BR. É que, conforme o dispositivo em comento, todo requerimento de cancelamento do RRT deverá constituir processo administrativo a ser encaminhado à Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF, a quem caberá decidir sobre a questão. Justamente, a exigência de instauração do processo administrativo e a exigência de decisão pela Comissão de Exercício Profissional (CEP) demandam maior cautela da Administração Pública. 

A questão central é se haveria necessidade de instaurar processo administrativo com decisão pela CEP nos casos de solicitação de cancelamento de RRT Substituído. A resposta, à primeira vista, é sim. 

Na perspectiva do Direito Administrativo, o processo administrativo é condição para formalização dos atos administrativos. Hoje, o processo administrativo “é elemento indispensável”. O processo administrativo é útil e necessário para a Administração Pública, eis que, através dele, a administração possui um mecanismo de documentação da sua atuação; através dele a administração promove a transparência da ação estatal, viabiliza controle das atividades dos agentes públicos, e se revela como instrumento de fundamentação da conduta e legitimidade da atividade administrativa, inibindo condutas arbitrárias. 

Daí a necessidade de processo administrativo em toda a atividade administrativa. 

Entretanto, há circunstâncias em que esse processo administrativo pode ser mitigado, reduzido a um simples mecanismo de documentação, sobretudo, quando não há imposição de deveres, ônus, obrigações e restrição de direitos ao administrado. No caso dos pedidos de cancelamento de RRT’s Substituídos por outros RRTs de igual teor, percebe-se o mecanismo de documentação é eletrônico e tramita no Sistema de Informação e Comunicação do CAU (SICCAU). Portanto, há um processo administrativo eletrônico em que o requerente solicita o cancelamento do registro eletrônico substituído. 

Assim, não há que se falar em ausência de processo administrativo. 

A segunda questão central, que merece a cautela administrativa nesses casos, é se a decisão da CEP poderá ser uniforme para todos os casos de solicitação de cancelamento de RRT Substituído. 

Essa questão remete-nos a algumas ponderações. 

A primeira ponderação é que o cancelamento do RRT Substituído não produzirá nenhum prejuízo para o requerente (arquiteto e urbanista interessado), e nem para terceiros, haja vista que o RRT superveniente substitui, por assim dizer, os efeitos do RRT original nos mesmos termos. Em outras palavras, o novo RRT substitui o RRT Substituído, com os mesmos efeitos do anterior.

A segunda ponderação é que sendo o RRT Substituído um ato administrativo válido sua retirada pelo Poder Público não pode dar-se por invalidação e anulação, em função de que não há vício em sua formação. A retirada do RRT Substituído deve dar-se pelo instituto da Revogação, cujo conceito é descrito por FERNANDA MARINELA do seguinte modo: “Revogação é a extinção de um ato administrativo ou de seus efeitos por outro ato administrativo, efetuada por razões de conveniência e oportunidade, respeitando-se os efeitos precedentes” (MARINELA, Direito Administrativo, Editora Impetus: 2014, pg. 335). No que tange aos seus efeitos, “a revogação é um ato administrativo que retira outro que, embora válido, não é conveniente, portanto não deve ser mantido para o futuro” (idem, pg. 336).  Assim, o que comumente ouvimos chamar de “cancelamento” na verdade é a aplicação do instituto da revogação. 

A conveniência da revogação dos RRT Substituídos para o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS), no caso em apreço, está em aperfeiçoar e conferir celeridade às rotinas de fiscalização, eliminando de forma célere pendências no Sistema de Informação e Comunicação do CAU e mixórdias outras geradas pela duplicidade dos RRT’s. Como a revogação do RRT Substituído é requerida pelo próprio arquiteto e urbanista interessado e não há prejuízo para terceiros, pode a Administração Pública revogar o RRT Retificado, retirando o ato administrativo.

Por fim, respondendo à segunda questão central, cabe ressaltar que a Lei 9.784/99, não impede que seja conferida uma decisão uniforme para assuntos da mesma natureza. De acordo com o §2º, do art. 50, na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados. Desse modo, como o caso em apreço trata de deliberação da CEP que tende a ser uniforme para todas as solicitações de cancelamento/revogação do RRT Substituído (assuntos de mesma natureza), não há impedimento de que tal deliberação da CEP contemple uma decisão uniforme para todos os pedidos dessa natureza.

III - Voto:

Assim, considerando a necessidade de consolidar um procedimento célere para cancelamento de RRT retificados e substituídos, e considerando que tais situações não estão previstas na Resolução nº 24, voto pelas razões de fato e de direito expostas acima, pela adoção do procedimento padrão sugerido pelo setor de Fiscalização do CAU/RS para o cancelamento de RRT’s Retificados e Substituídos. 
Conselheira Clarissa Monteiro Berny
DELIBERAÇÃO Nº 038/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 154219/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Voto: 
Acompanho o voto da relatora pelas razões de fato e de direito apresentadas.
Conselheira Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira
DELIBERAÇÃO Nº 038/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 154219/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Voto:
Acompanho o voto da relatora pelas razões de fato e de direito apresentadas.
Conselheira Rosana Oppitz
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